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Através do presente, estamos encaminhando, tempestivamente, recurso administrativo ao resultado do julgamento dos documentos de

habilitação alusivos a Tomada de Preços 02.2022 TP

Atenciosêmente,
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AO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÀO

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ARARIPE/CE
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RECURSO ÂDMINISTRATIVO
TOMA-DA DE PREçOS N" 02l2022-TP
OBJETO: Contratação dos sen'iços técnicos proEssionais em contabüdade aplicada ao
setor público, com natureza técnica e singular, com comprovada notória especialização em
favor da conúâtânte, na modalidade de assessoria e consultoria técnica prcsencial
especializada e a distância

MÂXDATA INFORMÁTICA E PROCESSAMENTO DE

DADOS EPP, vem à presença de Yossa Senhoriz, com esteio no ârt. 109, inciso I, alínea

a, da l-ei n" 8.666/93, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO em face da decisão

de habilitação da empresa licitante SUPORTE CONTABILIDADE ÀSSESSORIA - Â

CÂBRÂL DE OLI\T,IR {. NETO-ME, proferida nos autos da Tomada de Preços n"

02/ 2022 TP, pelas razões que passa a expor:
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l.PRELIMINARMENTE

De início, soPesamos a tempestividade do presente recurso

administrativo, considerando que a publicização do resultado de iulgamento dos

documentos de habilitação ocorreu no Diário Oltci , ern20/12/2022.

2.DOS FATOS E DO DIREITO

Trata-se de recurso administrativo intetposto em razào da decisão

proferida pela Comissão de ücitaçào da Prefeitura de Araripe, que acatou como rcgular a

documentação de qualificação técnica da licitante SUPORTE CONTÂBILIDÂDE

ASSESSORIÂ - A CÂBRÁL DE OLI\aEIRÀ NETO-ME, nos âutos da Tomada de

Preços n" 02/2022--lP.

Com efeito, o inconformismo da empresa recorrente origina-se no

fato de que o atestado de quaüficação técnica exigido no item 6.2.5, subitem 6.2.5.1, do

edital acima referenciado, flão estaÍ em conformidade com os tegramentos editalícios.

Expüca-se:

O edital, denominado instrumeflto convocatório, é quem fornece as

regras para red)zaçào do procedimento licitatório, de forma que nâo pode a Comissão de

I)citaçáo dele se distanciat.

Nesse passo, todo ücitante, ao manifestar inteÍesse em participar dz

disputa, deve estâÍ âtento aos regrâmentos contidos no edital do certame, porquânto é

necessário atender as disposições ali expressas.

Dito isto, a [citante SL]PQRTE CONTABILIDADE ÂSSESSORL{

- Â CABRAI DE OLI\IEIRÁ NETO-ME exibiu atestado fornecido pela Prefeitura

Murucipal de Atatipe/CE, para fins de comprovação de capacidade técnica, item 6.2.5,

subitem 6.2.5.1-

Todaviâ, âtestâdo fomecido pela Prefeitura de Araripe, não se presta a

comprovar os serviços, vez que, ô mesmo é decorrente de contrâtação por Inexigrbilidade

de Licitação n" 01/2022- INEX, que sofreu recomendação, como de conhecimento

público, do Ministério Púbüco Estadual, para que fosse rescindida, nos seguintes termos:
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No entendimento do NÍinistério Público, o processo de contratação ofendc
os ditames previstos na Consdnriçào Federal de 1988. Isso porque
a cootratação dircta, por inexigibüdade de ücitação, de seniços técnicos
especializados, decorre da inviabüdade de competiçào, da siogularidade dos
serviços a serem prestados, da necessiclade da Àdministraçào Pública e da
comprovada e destacada especialização da emptesa. À situação,
portanto, não se aplica ao coÍrhatante e ao contratado, uma vez que o
sen'iço poderia ser ofertado por ouüa empresa, o que implica a necessidade
de competição no processo. Álém disso, o valor do contrato pode ocasionar
gasto excessivo ao erário municipal e ao patrimôoio púbüco.
Nesse sentido, a Recomendação orienta que prefeito e secretário municipal
abstenham-se de efenrar pagamentos em razão da execução cootrâtual e

de cootratar serviços de contabilidade básicos por meio de Inexigibüdadc
de Licitaçâo. O MP reqüsita também que em dez dias úters os

citados manifestem-se sobre o acatâmento ou nào da Recomeodação. t'r.-o

mesmo plazo, os gcstoles devem ainda fornecer informaçôes detalhadas e

acompanhadas da docume.tâção comprobatória sobrc o quanto já foi
empenhado, üqtúdado ou pago com base no contrato. O não cumprimento
da Recomendação impücará a adoção das rrredidas judiciais cabíveis.

Á Lei n" 11.133/2021 estabelece que os serviços técnicos ptohssionais
especializados sejam contratados por licitação, com critério de ju§amento,
preferencialmente, técnica e preço. Assim, a regra oa cootratação de serviços
técnicos prohssiooais especializados é a rcalizaçào da licitaçào pública. À
contratação direta ocorerá excepcionalmente, quando houver inviabilidade
de competição e se cuidar de sewiço de n íJÍez^
singular bl l()

De-rcscin<la-contra tô-de-r-525-,100 0Íl-côor eln.Iesâ-
contraladl-senr-Lcrtlceo/ (grifo nosso)

Nesse contexto, â licitânte SUPORTE CONTÂBILIDADE

ÀSSESSORiA - Â CÂBRÂI DE OLMiRA NETO-ME, utilizou como documeoto de

qualiÍicação técnica para viabilizar a sua contrataçào por Inexigibüdade de Licitação n"

01/ 2022- INEX, da Prefeitura de Araripe, atestado de câpâcidade fornecido pela Prefeitura

de IcólCE.

Ocorte que, não se têm norícias dâ contratação dâ ücitante

SUPORTE CONTABILIDADE ÀSSESSORIÀ pela Prefeima de IcólCE, para prestâr

seruiços de execução conábil De igual modo, o seu responsável técnico.

logo, requer a Vossa Senhoria sejâ âbertâ rliligência, nos temos do

ârt. 43, § 3', da Lei a" 8.666/93, paÍâ Ens de que a Prefeirura de Icó, declare, ou nào, se a

licitante SUPORTE CONTÂBILIDADE ÂSSESSOzuÂ - Â CÀBRÂL DE OLIVEIRT\

NETO-ME, efetivamente, ptestou serviços de execução contábil a mesma, assim como o

seu sócio Alexandre Cabral, prestando informações sobre o procedimento adminisüativo

que antecedeu a conüatâção.
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Noutro giro, como cediço, â recusa em redizar z diligência pleiteada,

nenhum ptejuízo trarâ, ao contrârio, estar-se-á a dirirnir a inqüetação narada, a bem do

interesse público, e apenas confirmaodo a legalidade da documentação acostada.

Sob essa perspectiva, a licitante SUPORTE CONTÀBILIDÀDE

ASSESSORIÁ - A CÂBRÂI DE OLIVEIR-{ NETO-ME não atende a todos os

reqüsitos previamente exigidos pelo edital para ser habilitada.

Â jurisprudência dos nossos Tribunars alinha-se no sentido de que se

mosta irregular a habihtação em disputa licitatória em decortência da não apresentação, ou

da aoresentacào inválida- de documento oreüsro no edital.

Nesse sentido, são profusos os entendimentos dos nossos Tribunais,

como os recentes julgados abaixo reproduzidos, a saber:

ÁPELÀÇÁO CIVEL EM N{ANDÀDO DE SEGURÁNÇ,{. DIREITO
ÀDMINISTfuA.TIVO E PROCESSUÁI CIVIL, LICITÂÇÀO PÚRLICÀ.
PREGÃO ELETRONICO, INÀBILITÂÇÀO DE PROPOSTÀ DE
LICITÀNTE QUE NÀO ÂPRESENTOLI CERTIDÀO NEGI\TI\â DE
FÀLENCIÀ. CONÍPRO\1\DO CÀDÁSTRO DO SICAF QUE
SUBSTITUI AS E,XIGENCIAS. CERTIDÀO NEGI\TIVA DE
FÀLENCIÀ JUNTAD,\ NO CÀDÀSTRO SICÀF VENCIDÀ. DE\'ER
DE CONSULTÁ DÀ PREGOEIR-{ ÀOS SÍTIOS ELETRÔNICOS
OFICIÀIS E|\IISSORES DE CERNDOES PARÀ CONFIR,\IÀÇÃO
DÂS INFORI,L,\ÇOES INDICÀDÀS NO CÀDÁSTRO SICÂF,
CONFORX{E ITEM tt,2,2 E 8.3 DO EDITAL DO PREGÀO

trE irô.
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Âssim, repisamos, o requerimento deriva do fato de que nos autos do

processo de Tomada de Preços n" 02/2o22-TP, foram utilizados atestados de capacidade

técnica decorrentes do processo de Ineúgibiüdade de ücitação n" 01/2022- INEX, que

sofreu recomendaçáo pata a contrâtação ser rescindida, e que, por sua vez (Inexigibilidade

de Licitação n" 0"1/2022- INEX), foi usado atestado de capacidade técnica da Prefeitura de

Icó /CE.

De modo que, deve a Comissão de Licitação esclarecer a rzzão de ter

aceito atestado de capacidade técnica emitido pela Preteirura de Âranpe para a licitante

SUPORTE CONTÂBILIDÂDE, ÀSSESSORIÂ - À CABRAI DE OLIVEIRÂ NETO-

ME, se a contatação da mesma, attavés do processo de Ineígibilidade de Licitação n"

01/ 2022- INEX, foi considerada como irregular, maculando-a na origem.
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rrr,rnôNrco. pÂRECER LÀ\.nÁDO pELo pRopRIo ESTÀDO
DE ÀLÂGOÂS CONCLUINDO PELÀ VIOLÀÇÁO DO EDITÁL E
DÂ LEGISLÀÇÃO. REFORÀ,IÀ DÁ SENTENÇÀ PÀR.A CONCESSÀO
DÁ SEGURÁNÇA. CONFIRMÀÇÃO DE LIMINÀR CoNCEDIDÂ
NO ÀGR-A.VO DE INSTRUMENTO N. 0806454-91 .2021.8.02.0000.
RECURSO CONHECTDO E PROVTDO [rJ ÁL - ÀC:
07001,601720218020066 Maceió, Relator: Des. Domingos de Âraújo Lima
Neto, Dara de Julgamento: 24/ 11/2022, 3^ Càmara Cível, Data de
Publicaçãor 25 / 1 1 / 2022)

ÀPEL{ÇÃo _ N,Í,\NDÂDO DE SEGUR.ANÇÂ - LICITÀÇÀO _
INABILiTÂÇÃO PoR FÂLTÀ DE ÀPRESENTÀÇÀo DE
DOCUMENTOS EXIGIDOS - ?Íetensão objetivando dcterminar a

imediata suspensão do processo licitatório, bem como a habilitação da

impetante no processo licitatório, sustentando a empresa ser suftciente,
efetivamente, toda documentação apresentada em formato digital, que fora
solicitado no item 3.1 do edital, julgando procedendo o pedido, pâÍâ que â
impetante seja devidamente habütada - Seg.rrança denegada - Sentença
mantida - Impetrante/apelante que não âpresentou nenhum argumento
capaz de inhrmar os elementos de conr.icção da r. sentença impugnada -
Ratihcação dos fundamentos da sentença nos termos do art. 252 do RITJSP

- Precedentes do C. STJ e deste E. TJSP - Por írm, como bem obserwou o
parecer da PGJ, dcntrc os prhcípios que regem os atos da Àdministraçào
Pública, está o da vinculaçâo ao hstrumento convocatório, reforçado pelo
artigo.11 da Let o" 8.666/93; e, ademais, a referida âssinâtuÍâ digrtal não
âpÍesentou qualquer código de veriÊcação para viabilizar sua confcrência ou
declaração de autenticidade, conforme previsto no att.22 do Prov. n" 100,
de 26/05/2020, CNJ - Recurso desprovido.(IJ SP - ÂC:
10009051320218260370 SP 1000905 13.2021.8.26.0370, Relator: Ponte
Neto, Data de Julgameato: 18 / L1 /2022,9^ Càmata de Dieito Público, Data
de Publicação: 18 /11/ 2022)

ÀG&TVO DE INSTRUMENTO, MÀNDÂDO DE SEGUfu{NÇÁ.
LICITÀÇÂO, CONCORXÉNCIÂ PÚBLICÀ N, 103/2022,
CONTRÁTÂÇÀO DE EMPRESÀ ESPECIÀLIZÀDÀ EM
ÁLIMENTÁÇÀO ESCOLÀR. CONCESSÀO DE LIMINÀR
SUSPENDENDO O CERTÀN{E. IRRESIGNÀÇÀO DÂ LICITÀNTE
\BNCEDORÁ. PERDÀ DO OBJETO EM R-{ZÀO DÀ
\DJUDTCÁÇ/\O DO OBJETO LICITÀDO. l\tÀTERtÁ \ÀO

ÀPRECIÀDÀ NÀ ORIGEN,{. SUPRESSÀO DE INSTÂNCIÀ.
VEDÀCÀO, CÂPT\CIDÀDE TECNICÀ DÀ EM?RESÀ E
CÂPÀCIDÀDE TECNICOPROFISSIONÀL DO RESPONSÁVEL
TÉCNICO, FÂI-TÂ DE ,'ATESTÀDO DE CÁPÁCIDÀDE TÉCNICÀ
POR EXECUÇÀO DE SERV]ÇO DE CAR..\CTERÍSTrCÂS
SEMELHÀNTES" DÁ PROFISSIONÀL NUTR]CIONISTA DÀ
EMPRESÁ VENCEDOR-{. EXPRESSA DrSpOSrÇÀO EDrTÁLÍCh.
NÃO CUMPRIMENTo, PELA LICITÂNTE \ENCEDoR.À, DAS
EXIGÊNCIÀS PREVISTÀS NO EDITÁL DO CERTÂME
LICITÀTORIO. PRINCÍPIO DÀ VINCUI.ACÀO ÀO INSTRLMENTO
CONVOCÀTORIO. PRECEDENTES. NL{NÜTENÇÃO DÀ DECISÀO
COMBÀTIDÁ, MÀTERIÀ JÀ ÀPRECIÀDÀ POR ESTE COLEGI,,\DO
NO JULGÀN,ÍÊNTO DO ÂGR-A.VO pOR TNSTRUMENTO N. 5029331
30.2022.8.24.0000, RECURSO INTERPOSTO PÊLO ENTE
LICITÀNTE. RECURSO EM }I\RTE CONHECIDO E, NA PÀRTE
CoNHECIDÀ, DESPROVTDO. (TJ SC - Àr: 50104092120228240000,

)GIOROANO
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Relator: Carlos Àdilson Síva, Data de Julgamentot 22/11/2022, Se

Câmara de Dieito Púb)ico)

REEXÀME NECESSÁRIO. ÀPEI-ÂÇÃO CÍVEL. NLÀNDÀDO DE
SEGURÂNÇÀ, LICITÀÇÃO. PR.EGÃO. \'INCULAÇÀO ÂO EDITÀL.
QUÀLIFICAÇÀO TECNICÀ. HÂBILITÁÇÃO. DESCUN{PRIÀ,{ENTO
DÁS EXIGÊNCIÀS DO EDITÀL. üCIO NO PROCEDIMENTO
LICITÀTORIO. À Àdministração Púbüca, além de obsewar a rgualdade de

condiçôes a todos os concoÍÍentes, também atenderá aos princípios da

legüdade, da vinculação ao instrumento coni'ocatório e do julgamento

objetivo (art. 3", Lei n.' 8.666/93). Não comprovado o cumprimento das

exigências do edital de ücitaçâo, há de ser reconhecida a ilegalidade da
habilitação e coflúâtâção da empresa vencedora. Em teexarae necessário,

conFtmar a sentençâ. Recurso de apelação prejudicado. ({-MG - ÁC:
1000020481,1768001 NIG, Relator: Âlbergaria Costa, Data de Julgamento:
01,/1,0/2020, Câmaras Cíveis / 3'CÂÀtrÂtu\ CÍ\G,L, Data de Publicaçào:

06 /10 /2020)

Não suficiente, solicitamos esclatecimentos acerca do fato da

Comissão de Licitação ter acatado o cumprimento do item 6.2.5.7, porquanto exigia a

declaração da EQUIPE TECNICA.

Todaüa, foi apresentada uma mera declaração individual, do sócio da

empresa SUPORTE CONTABILIDADE ÀSSESSOzuA. Ora, nào foi exigtdo EQUIPE?

Não existe eqúpe composta por âpenas um único componente. Portanto, deve a Comissão

de ücitação ptestar os esclarecimentos sobre a insutgência.

Do exposto, depteende-se que se o licitante SUPORTE

CONTABILIDADE ÂSSESSORIA não cumpriu as demandas editúcias para a habiütação

no certarre ücitatório.

Em assim sendo, a sua exclusão da disputa, é medida que se impõe,

cumprindo-se com os princípios da vinculação ao instrumento convocatório, da legalidade

e da impessoalidade, devendo a Comissão de Licitação realizat uma avaliação do ato

6

GIORDANO
BRUNO ARAUJO
CAVALCANTE
lllOTA:618347503
34

uí'o 
" "et

oFróçr í4t ü

Indo além, o edital de Tomada de Preços n" 02/2022-TP, no quesito

6.2.5.2, dispõe que os Jicitantes interessados em pâÍticipar da disputa, devem âpreseÍrtaÍ a

relação explícita de disponibilidade de equipamentos e instalações c eqúpe técnica- No

entanto, da empresa SUPORTE CONTAB1LIDADE ÀSSESSORIÂ não exbiu a

identificação dos profissiooais técnicos para execução dos serviços.
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decisório de habiütação da ücitante SUPORTE CONTÀBILIDADE ÂSSESSORIÂ,

porquanto, entende-se, ter sido equivocado.

3. DO PEDIDO

Ànte o exposto, requer a Vossa Senhoria o recebimento do ptesente

recurso admjnistrativo, porque tempestivo e, pnlimiwtente, o acatamento pedido de

rliligências junto a Prefeitura Municipal de Icó/CE, nos termos da prerrogativa ào zrt.43,

§ 3', da ki de Ucitações e Cootrâtos Púbücos, a Íim de que a mesmâ confume se a

empresa SUPORTE CONTABILIDADE ASSESSORIÂ, ou, o Sr. Alexandre Cabtal,

sócio da mesma, prestou serviços de EXECUÇÂO CONTÁBIL, indicando a forma de

conkatação.

Como anteriomente relatado, o pedido deriva do fato de que o

atestado de capacidade técnica utüzado no processo de Inexigibiüdade de Licitação n"

01/2022- INEX, da Prefeitura de Âtaripe, foi emitido pela Prefeitura de Icó e, que, por sua

vez, redundou na emissão de atestados de capacidade técnica aptovados pela Comissão de

ücitação na Tomada de Preços n" 02/ 2022-W. Não acolhido o pedido, deve o mesmo ser

motivado.

Requer, subsidiariamente, que Vossa Senhoria se manifeste acerca do

acâtâmento do atestado capacidade técnica emitido pelz Prefeitura de Araripe ao licitante

SUPORTE CONTABILIDÂDE ÀSSESSOPJA, decorrente de contratação com vício na

origem.

Requer que Vossa Senhoria se manifeste acerca do descumprimento

do item 6.2.5.2 do edital, tendo em vista à ausência de identificação da eqüpe técnica na

declaração apresentada.

Requer que Vossa Senhoria, justiÊque ter sido solicitado documento

de eqüpe técnica, induzindo os licitantes â âpresentarem profissionais, além de apenas um

único, enhetanto) acatou documento apenas do sócio da licitante SUPORTE

CONTÂBILIDADE ÀSSESSORIÀ, rtem 6.2.5.7, do instrumento conl.ocatório.

Requer, no mérito, a modificação do entendimento inicial de Vossa

Seohoria, pan o 6m de prover o recurso administrativo apresentado, altetando a decisão

inicial, e tornando a licitante SUPORTE CONTÂBILiD,A.DE ÂSSESSORIA - À
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CÀBR.ALDEoLt\,.EIRÀNETO-ME,comoinabütada,pelanãoobservânciadositens

6.2.5, subitem ó.2 .5.1,6.2.5.2 e 6.2.5.7,do edital de Tomada de Preços, em epígrafe'

Por ultimo, pugna seja o Presente recutso adminisÚative submetido à

decisão da autoúdade superior, nos termos do art 109, da Lei de ücitaçôes e Contratos

PúbIcos.

Fort ezafC8,26 de dezetr,ltro àe 2022.

"r^^:rrí
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ÂÂuio aÀvacs{ ÉrÀ 6ta,Bg

Giordano Bruno Araúio Cavalcante Mota
Maxdata Informática
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